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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Professor Heitor 

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00

  R$ 199,00

  R$ 199,00

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

  R$ 132,00

  R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

PARTE I - PODER EXECUTIVO
Assessoria para Preparo e Publicações 

dos Atos Oficiais - 

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: 

RI NITERÓI

Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

IV - orientação dos funcionários e colaboradores quanto às condutas
de prevenção da transmissão do COVID-19;

V - antecipar, no mínimo, em 1 (uma) hora o atendimento exclusivo
para grupos de risco nas agências selecionadas

VI - liberação do abastecimento dos Terminais de Autoatendimento
(ATMs), evitando que os clientes necessitem entrar na área interna da
agência.

Parágrafo Único - É de responsabilidade dos estabelecimentos ban-
cários garantir que o acesso em suas dependências se dê de maneira
ordenada, de forma a evitar aglomerações.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor a contar da sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de março de 2020

WILSON WITZEL
Governador do Estado

DECRETO Nº 47.001 DE 26 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DE ES-
TABELECIMENTOS DESTINADO A VENDA DE
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, FERRAGEM E
DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVI-
DUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, e o que consta do Processo nº
SEI-120207/000474/2020,

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu o estado de calamidade
pública em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19), por
meio do Decreto nº. 46.984, de 20 de março de 2020.

- a necessidade de garantir a dignidade humana enquanto fundamen-
to da República Federativa do Brasil, conforme disposto no art. 1º da
Constituição da República;

- que o Estado do Rio de Janeiro conforme disposto no artigo 9º da
Constituição do Estado deve garantir a plena efetividade dos direitos e
garantias individuais e coletivos, mencionados na Constituição da Re-
pública, bem como de quaisquer outros decorrentes do regime e dos
princípios que ela adota;

- que atos editados pelo Poder Executivo Municipal em decorrência da
pandemia do coronavírus, tratando do mesmo tema, vêm provocando
perplexidade e insegurança à população;

- que por conta da mencionada superposição legislativa e para evitar
insegurança jurídica e ainda a confusão e falta de equipamentos de
segurança impõe-se a necessidade de ordenar e sistematizar os atos
emanado do Poder Público; e

-que a presente medida não tem o condão de interferir na autonomia
dos municípios mas apenas garantir o direito à alimentação que é
afeto a dignidade humana;

D E C R E TA :

Art. 1º - Durante a vigência do estado de calamidade pública, em ca-
ráter excepcional, fica autorizado em todo Estado do Rio de Janeiro o
funcionamento de estabelecimento destinado a venda de material de
construção, ferragem e equipamento de proteção individual, vedada a
aglomeração de pessoas no desempenho das atividades.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de março de 2020

WILSON WITZEL
Governador do Estado

DECRETO Nº 47.002 DE 26 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA IN-
DÚSTRIA DA INDÚSTRIA DE ÓLEO E GÁS
ONSHORE, E DÁ OUTRAS PROVIÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, além do que consta no Processo
SEI nº 120207/000474/2020,

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu o estado de calamidade
pública em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19), por
meio do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020;

- a necessidade de garantir a dignidade da pessoa humana enquanto
Princípio Fundamental da República Federativa do Brasil, conforme
disposto no art. 1º, inciso III, da Constituição da República;

- a importância da indústria de petróleo, gás natural e outros hidro-
carbonetos fluidos, bem como da indústria de biocombustíveis, para o
desenvolvimento econômico e social do Estado do Rio de Janeiro;

- a competência do Estado do Rio de Janeiro para legislar, concor-
rentemente, com a União Federal, sobre direito tributário, financeiro,
juntas comerciais, meio ambiente, produção e consumo, nos termos
do art. 24 da Constituição da República e art. 74 da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro;

- que o Estado do Rio de Janeiro conforme disposto no artigo 9º da
Constituição do Estado deve garantir a plena efetividade dos direitos e
garantias individuais e coletivos, mencionados na Constituição da Re-
pública, bem como de quaisquer outros decorrentes do regime e dos
princípios que ela adota;

- que os atos editados pelo Poder Executivo Municipal em decorrência
da pandemia do coronavírus, tratando do mesmo tema, vêm provo-
cando perplexidade e insegurança à população;

Despachos do Governador
D E S PA C H O S DO GOVERNADOR

EXPEDIENTE DE 26 DE MARÇO DE 2020

PROCESSO Nº SEI-12/001/000413/2020 - AUTORIZO, conforme pro-
posta encaminhada pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado da Casa Civil
e Governança, referente GEE SEI-12/1/413/2020-A - Secretaria de Es-
tado de Vitimados.

PROCESSO Nº SEI-12/001/000413/2020 - AUTORIZO, conforme pro-
posta encaminhada pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado da Casa Civil
e Governança, referente GEE SEI-12/1/413/2020-A - Secretaria de Es-
tado de Transporte.

PROCESSO Nº SEI-12/001/000413/2020 - AUTORIZO, conforme pro-
posta encaminhada pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado da Casa Civil
e Governança, referente GEE SEI-12/1/413/2020-A - Secretaria de Es-
tado das Cidades.

Id: 2245617

DESPACHO DO GOVERNADOR

EXPEDIENTE DE 26 DE MARÇO DE 2020

PROCESSO Nº E-04/214/004/2020, DE 13.03.2020 - Lei de Respon-
sabilidade Fiscal - Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 1º
Bimestre - Exercício 2020.
De acordo. Publique-se.

- que, em virtude da supramencionada superposição legislativa, e para
evitar insegurança jurídica capaz de gerar confusão e falta de abas-
tecimento de alimentos, impõe-se a necessidade de ordenar e siste-
matizar os atos emanados do Poder Público;

- que a suspensão da atividade da indústria de óleo e gás onshore
pode afetar o abastecimento de combustível e insumos essências pa-
ra a coletividade; e

- que a presente medida não tem o condão de interferir na autonomia
dos municípios, mas apenas para garantir o direito à alimentação e
de abastecimento de produtos essenciais, que são afetos à dignidade
humana.

D E C R E TA :

Art. 1º - Durante a vigência do estado de calamidade pública, em ca-
ráter excepcional e como garantia da dignidade humana e o direito ao
abastecimento de combustível e gás da população, fica autorizado em
todo Estado do Rio de Janeiro o funcionamento das atividades da in-
dústria de óleo e gás onshore, vedada a aglomeração de pessoas no
desempenho das atividades.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de março de 2020

WILSON WITZEL
Governador do Estado

Id: 2245618
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